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ESTADO DO P!Au! 
PREFEITURA MUNlCIPAL DE ÁGUA BRANCA 
CNPJ: 06.554.760/0001-27 
COORDENADORIA DE LICITAÇÕES 

alterações no ato constitutivo. 
Parágrafo Terceiro - O (s) responsável (eis) pelo acompanhamento e fiscalização da execução 
do Contrato e pelo atesto da (s) Nota (s) Fiscal (is) será (ão) ___ _ 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE 
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL 
O atraso injustificado na entrega/execução do objeto contratado implica em multa de 0,3% (zero 
vírgula três por cento) do valor contratual por dia de atraso, até o limite de 20% (vinte por cento) 
do valor total da contratação. 
Parágrafo Primeiro -A inexecução parcial de qualquer das obrigações, inclusive das acessórias, 
referentes a este contrato, implica no pagamento de multa no valor de até 5% (cinco por cento), 
calculada sobre o valor total da contratação. 
Parágrafo Segundo - A inexecução total do ajuste ou execução total em desacordo com o 
contrato, inclusive das obrigações acessórias, implica no pagamento de multa no valor de até 20% 
(vinte por cento), calculada sobre o valor total da contratação. 
Parágrafo Terceiro - Quando ocorrer atraso no pagamento de conta decorrente da contratação 
será aplicado o índice oficial (INPC/IBGE) para atualização monetária, nos termos do Art. 40, inciso 
XIV, alínea "c", da Lei n.0 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DA RESCISÃO 
O presente contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 
e seguintes da Lei n.0 8.666 de 1993. 
Parágrafo único - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE em caso de 
rescisão administrativa, prevista no art. 77 da Lei n.º 8.666/93. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA· DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
O contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida 
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de contratação e de execução 
do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
1 - "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público na execução do contrato; 
li - "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 
o processo de execução de contrato; 
Ili - "prática colusiva·: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 
IV - "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando afetar a execução do contrato; 
V - "prática obstrutiva· : (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja 
intenção seja impedir materialmente o exerclcio do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 

Parágrafo Primeiro - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sançãosobre uma 
empresa ou pessoa flsica, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, 
constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas 
corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução um contrato financiado pelo organismo. 
Parágrafo Segundo - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o contratado concorda e 
autoriza que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por 
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo 
financeiro e/ou pessoas por eíe formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução 
do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do 
contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
O presente instrumento contratual reger-se-á pelas disposições expressas na Lei n.0 8.666, de 21 
de junho de 1993, e suas aíterações posteriores, e pelos preceitos de direito público, aplicando­
lhe supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado. 
Aplica-se também a Lei n.0 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Complementar n.0 123, de 14 de 
dezembro de 2006, e alterações trazidas pela Lei Complementar 147/2014, e, subsidiariamente, 
os termos deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 
A troca eventual de documentos e cartas entre a CONTRATADA e o CONTRATANTE será feita 
através de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de 
documentos ou cartas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 
Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n.0 8.666 de 1993 e dos Princípios Gerais do 
Direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
Fica eleito o foro da Comarca de Água Branca - PI para dirimir dúvidas ou questões oriundas do 
presente contrato. E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento, 
por si e seus sucessores, em 02 (duas) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na 
presença das testemunhas abaixo. 

Água Branca, 28 de abril de 2021 . 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 
TESTEMUNHAS: 

1ª __________________ _ 

2ª __________________ _ 
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ESTADO DO PIAUÍ 
PREfEITIJRA MUNIOPAI. DE ÃGUA BRANCA 
CNPJ: 06.554.760/0001-27 

Seaetarla Munidpal de Gabinete 

ERRATA DECRETO N'. 43, 06 de julho de 2021. 

O Decreto n•. 043, de 06 de julho de 2021, publicado no Diário Oficial dos Municípios: Edição IVCCCLIX, 
de 08 de Julho de 2021, tem pela presente, a seguinte correção: 

Onde se lê: 

DECRETO REGULAMENTAR Nº 043/2021, DE 06 DE JULHO DE 2021 

Leia se: 

DECRETO REGULAMENTAR Nº 043-A/2021, DE 06 DE JULHO DE 2021 

Gabinete do Prefeito Municipal de Água Branca no Estado do Piauí, em 26 de Julho de 2021. 

ld:0B61FB33C97CD129 

ESTADO DO PIAUf 
PREFEITURA MUNIC. DE SANTO ANTONIO DOS MILAORE:'l no 

CNPJ-0l.6!2.603/0001-o7, RUA LUIZ GOMES VILANOVA, 65-CENT 
- , '. C.EP-64.438·000 • SANTO ANTONIO DOS MILAGRES·PI 

PORTARIA Nº 149/2021.-Retificação DE, 01 DE JULHO DE 2021. 

Institui a nomeação do . c_arg~ 
Assessora/DAS-! e dá outras prov1denc1as. 

de 

. .. · . .1 PI O de suas atribuições e de 
O Prefeito Muructpal de Santo Antomo dos M1 agres- , no us 
conformidade com a Lei Orgânica Municipal. 

d d Assessora /DAS-1 , 
Considerando, a necessidade imperiosa de nomeação o ~8,'"~º e 
junto a Secretaria Municipal de Administração, deste muruc1p10. 

RESOLVE: 
Art. lº -NOMEAR o S~. MARIA DO DESTERRO DA SILVA OLIVEIRA, maior, 
capaz, portador da Cédula de Identidade nº 224.291 - SSP/PI e CPF nº 497.654.003-06, 
para exercer o cargo de Asses_sora IDA_S-1, junto a Secretaria Municipal de Aministração 
do município de Santo Antomo dos Milagres-PI. 

Art. 2º - Esta portaria terã validade de O 1 de julho a 31 de dezembro de 202 I e entrará 
em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

Leia-se, Publique-se e Cumpra-se em Santo Antonio dos Milagres - PI, Oi de Julho de 
2021. 

Paulo Cazimiro de Sousa Neto e Silva 
Prefeito Municipal 


